
 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 
Estado de São Paulo 

TÉCNICO LEGISLATIVO 
CONCURSO PÚBLICO 

01/2018 

 

 

NÃO ABRA ESTE CADERNO DE QUESTÕES ANTES QUE LHE PEÇAM. 

AGUARDE AUTORIZAÇÃO PARA INICIAR A PROVA. 

 

 Desligue o celular e outros aparelhos. 
 

 Este Caderno de Questões contém 60 (sessenta) questões da Prova do seu Cargo. Verifique se 
este caderno corresponde com a sua opção de inscrição. 
 

 Procure responder as questões na ordem em que elas aparecem no Caderno de Questões. 

Responda a todas as questões. 
 

 Os candidatos poderão levar consigo o caderno de questões restando 1 (uma) hora do término da 
prova. 
 

 Você deve assinar a Folha de Respostas. Confira todos os seus dados (Nome, RG, Data de 
Nascimento) e assine no campo indicado para assinatura. 

A não assinatura por parte do candidato na Folha de Respostas resultará na eliminação automática 
do mesmo. 
 

 Para preenchimento da Folha de Respostas, utilize caneta esferográfica azul ou preta. 
 

 Você deve assinalar na Folha de Respostas somente uma letra (alternativa) para cada questão. 
 

 Preencha na Folha de Respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra escolhida conforme o 
exemplo: 

 
 

 É vedado qualquer tipo de consulta e/ou comunicação durante a Prova. 
 

 A prova terá duração de 4 horas. 

O tempo mínimo de permanência na sala é de 2 horas.  
 

 Os três últimos candidatos sairão simultaneamente da sala. Havendo insistência por parte do 
candidato em sair da sala, este será considerado desistente do Concurso Público. 
 

 Deixe sobre a carteira apenas RG, Caneta, Lápis e Borracha. 
 

 Qualquer dúvida, fale exclusivamente com o fiscal de sala. 

 

BOA PROVA ! 

 
REALIZAÇÃO 
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ʭ CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  ¿ ? 
 

 

As questões de 01 a 03 referem-se ao verbete Câmara 

Municipal (Brasil), extraído e adaptado da enciclopédia 

eletrônica colaborativa Wikipédia. 

 

01  
 

Assinale a alternativa correta quanto à pontuação: 

(A) As câmaras municipais do Brasil, têm origem nas 

tradicionais câmaras municipais portuguesas, 

existentes desde a Idade Média. 

(B) A história das câmaras municipais no Brasil começa 

em 1532, quando São Vicente é elevada à categoria 

de vila. 

(C) De fato, durante todo o período do Brasil Colônia 

possuíam câmaras municipais somente as 

localidades que tinham o estatuto de vila condição 

atribuída, pelo Reino de Portugal mediante ato régio. 

(D) Durante todo o período colonial vigiam, na colônia as 

mesmas normas que valiam para todo o Império 

Português, as chamadas Ordenações do Reino 

(Manuelinas até 1603 e Filipinas até a 

Independência). 

 

02  
 

Assinale a alternativa correta quanto à regência: 

(A) Compete às Câmaras fixar o subsídio dos 

Vereadores em cada legislatura para a legislatura 

seguinte, obedecendo sempre à Constituição e ao 

que mais estiver disposto na Lei Orgânica do 

município. 

(B) Em virtude da natureza legislativa do seu trabalho, 

que, ao atender o interesse público pode ferir a 

poderosos interesses particulares e mesmo a 

políticos, a Constituição determina "à inviolabilidade 

dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos 

no exercício do mandato e na circunscrição do 

Município" (CF, art.19, VIII). 

(C) A Constituição impõe as Câmaras Municipais uma 

série de obrigações, que se revestem de poder e 

também de responsabilidade. 

(D) A começar de si própria, "a Câmara Municipal não 

gastará mais de setenta por cento de sua receita 

com folha de pagamento, incluído o gasto do 

subsídio de seus Vereadores. O descumprimento 

[desta norma] constitui crime de responsabilidade do 

Presidente da Câmara Municipal" (CF, art 29-A, §§ 

1º e 2º - incluído pela EC 25/2000) 

 

03  
 

Assinale a alternativa correta quanto à concordância: 

(A) Todas as tarefas de publicidade foi facilitada em 

grande maneira com a possibilidade da prestação de 

contas ser feita por meio eletrônico. 

(B) A atividade legislativa das Câmaras é delimitada 

pela Constituição. 

(C) Em praticamente quase todos os países devem 

haver conselhos municipais ou órgãos semelhantes, 

encarregados de cuidar de assuntos, nem sempre 

com poderes comutativos. 

(D) Cada câmara municipal pode possuir comissões 

especiais responsável pela discussão de 

determinados assuntos - com poderes, guardadas 

as devidas proporções, equivalentes ao da Câmara 

dos Deputados. 

 

04  
 

Os enunciados abaixo foram extraídos e adaptados do 

texto A importância eleitoralmente negligenciada do 

Poder Legislativo, escrito por Leon Victor de Queiroz e 

publicado no blog Legis-Ativo, do portal estadao.com.br. 

Leia-os e assinale a alternativa gramaticalmente correta. 

(A) O “guia eleitoral” também contribui para um certo 

desdém do eleitor, pelo baixíssimo nível das 

apresentações dos candidatos, muitos dispondo de 

alguns segundos para se dirigir à seu potencial 

eleitor. 

(B) As dificuldades de nosso sistema político associada 

a um cenário de crise ética, política e econômica 

potencializa, na população, o desejo de soluções 

rápidas, fáceis trazidas por candidatos que se 

apresentam como moralmente incontestes e 

caçadores dos males, que nos assolam. 

(C) Essa falta de transparência, associada à uma 

eleição de múltiplos cargos, num contexto de 

diversos problemas econômicos, sociais e fiscais, 

dificultam a escolha e fazem com que o eleitor foque 

no Executivo, negligenciando à escolha para o 

Legislativo. 

(D) A cooperação entre Executivo e Legislativo é 

fundamental para a tomada de decisões, evitando 

paralisia decisória e possibilitando ao governo a 

aprovação de sua agenda política. 

 

 

Texto para as questões de 05 a 08. 

 

No sistema de três poderes de Montesquieu, o poder 

legislativo é o órgão encarregado da elaboração das leis. 

Na maior parte das democracias livres do mundo, outras 

funções incluem a decisão sobre as políticas 

orçamentárias, a palavra final sobre a firma de tratados 

internacionais e sobre a declaração de guerra ou paz, e a 

suspensão das funções ou destituição do Chefe de 

Estado e/ou de Governo. Embora a interpretação das leis 

seja uma atribuição quase sempre exclusiva do poder 

judiciário, o legislativo usualmente supervisiona o 

cumprimento destas com o poder executivo. A instância 

máxima do legislativo tende a ser um congresso ou 

parlamento nacional, sendo que no Brasil o órgão é 

representado pelo Congresso Nacional (União), as 

assembleias Legislativas (Estados) e as câmaras 

municipais (municípios). 

 

Os órgãos legislativos do mundo podem ser agrupados 

em dois sistemas: o unicameral, com apenas uma 

câmara definindo as leis, e o multicameral, com duas 

(bicameral), três (tricameral) ou mais câmaras. Excluindo 

autocracias ou outros governos não-livres, Estados com 

o sistema unicameral geralmente não apresentam 

necessidades histórico-culturais para uma divisão de 

câmaras, atingindo equilíbrio de poderes com apenas 

uma. Entre os multicamerais, o sistema de duas câmaras 

é o mais comum, sendo costumeira a divisão entre "alta" 
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e "baixa" casas, refletindo divisões de classes que 

remontam desde a República Romana, onde o legislativo 

era equilibrado entre o senado (membros de origem 

nobre) e as assembleias (membros da plebe). 

FONTE: https://www.infoescola.com/direito/poder-legislativo/ 

 

05  
 

Na passagem “No sistema de três poderes de 

Montesquieu, o poder legislativo é o órgão encarregado 

da elaboração das leis”, a troca do artigo definido o pelo 

artigo indefinido um: 

(A) Não causa alteração de sentido alguma, sendo 

apenas uma questão de estilo do autor. 

(B) Estabeleceria maior coerência à passagem, pois há, 

nesse contexto, mais de um poder encarregado da 

elaboração de leis. 

(C) Seria incoerente, pois apenas o poder legislativo 

tem, por função, a elaboração de leis. 

(D) Enfatizaria a importância do poder legislativo, 

apenas. 

 

06  
 

Em “Embora a interpretação das leis seja uma atribuição 

quase sempre exclusiva do poder judiciário, o legislativo 

usualmente supervisiona o cumprimento destas com o 

poder executivo”, o termo em destaque estabelece, em 

relação ao período anterior, ideia de: 

(A) Causa 

(B) Concessão 

(C) Finalidade 

(D) Proporção 

 

07  
 

Ainda considerando a passagem “Embora a 

interpretação das leis seja uma atribuição quase sempre 

exclusiva do poder judiciário, o legislativo usualmente 

supervisiona o cumprimento destas com o poder 

executivo”, o termo em destaque poderia ser substituído, 

sem alteração de sentido, por: 

(A) Especificamente 

(B) Normalmente 

(C) Excentricamente 

(D) Forçosamente 

 

08  
 

Como se sabe, a pontuação é elemento fundamental para 

a organização textual. Assim, considerando-se a 

passagem “Os órgãos legislativos do mundo podem ser 

agrupados em dois sistemas: o unicameral, com apenas 

uma câmara definindo as leis, e o multicameral, com 

duas (bicameral), três (tricameral) ou mais câmaras”, 

assinale a alternativa em que a pontuação esteja 

corretamente contribuindo para a organização do texto. 

(A) Os órgãos legislativos do mundo podem ser 

agrupados em dois sistemas: o unicameral, com 

apenas uma câmara definindo as leis; e o 

multicameral, com duas (bicameral), três (tricameral) 

ou mais câmaras. 

(B) Os órgãos legislativos do mundo, podem ser 

agrupados em dois sistemas: o unicameral: com 

apenas uma câmara definindo as leis; e o 

multicameral: com duas (bicameral), três (tricameral) 

ou mais câmaras. 

(C) Os órgãos legislativos do mundo podem ser 

agrupados em dois sistemas, o unicameral, com 

apenas uma câmara definindo as leis, e o 

multicameral, com duas (bicameral), três (tricameral) 

ou mais câmaras. 

(D) Os órgãos legislativos do mundo podem ser 

agrupados em dois sistemas, o unicameral, com 

apenas uma câmara, definindo as leis, e o 

multicameral, com duas (bicameral), três 

(tricameral), ou mais câmaras. 

 

 

As questões de 09 a 14 tomam por referência o 

Regimento Interno da Câmara Municipal de São João da 

Boa Vista. 

FONTE:  https://sapl.saojoaodaboavista.sp.leg.br/media/sapl/public/norma 

juridica/1983/9642/9642_texto_integral.pdf 

 

09  
 

O artigo 2º. do regimento interno da Câmara Municipal de 

São João da Boa Vista dispõe que “A Câmara tem 

funções legislativas, exerce atribuições de fiscalização 

externa, financeira e orçamentária, controle e 

assessoramento dos atos do Executivo e pratica atos de 

administração interna”. Substituindo o termo em 

destaque pela expressão os vereadores, assinale a 

alternativa em que o mesmo artigo estaria redigido 

corretamente. 

(A) Os vereadores tem funções legislativas, exercem 

atribuições de fiscalização externa, financeira e 

orçamentária, controle e assessoramento dos atos 

do Executivo e pratica atos de administração interna. 

(B) Os vereadores tem funções legislativas, exerce 

atribuições de fiscalização externas, financeiras e 

orçamentárias, controle e assessoramento dos atos 

do Executivo e praticam atos de administração 

interna. 

(C) Os vereadores têem funções legislativas, exercem 

atribuições de fiscalização externa, financeira e 

orçamentária, controles e assessoramento dos atos 

do Executivo e praticam atos de administração 

interna. 

(D) Os vereadores têm funções legislativas, exercem 

atribuições de fiscalização externa, financeira e 

orçamentária, controle e assessoramento dos atos 

do Executivo e praticam atos de administração 

interna. 

 

10  
 

Assinale a alternativa em que o artigo 3º, parágrafo 2º, do 

regimento interno da Câmara Municipal de São João da 

Boa Vista esteja corretamente redigido. 

(A) Na sede da Câmara não se realizarão atividades 

estranhas as suas atividades, sem prévia 

autorização do Presidente, após ouvido o Douto 

Plenário. 

(B) Na sede da Câmara não se realizarão atividades 

estranhas às suas atividades, sem prévia 

autorização do Presidente, após ouvido o Douto 

Plenário. 

(C) Na sede da Câmara não se realizará atividades 

estranhas as suas atividades, sem prévia 

autorização do Presidente após ouvido o Douto 

Plenário. 
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(D) Na sede da Câmara não se realizará atividades 

estranhas às suas atividades, sem prévia 

autorização do Presidente, após ouvido o Douto 

Plenário. 

 

11  
 

No mesmo regimento, o artigo 6º dispõe literalmente que 

“A Câmara Municipal instalar-se-á no primeiro ano de 

cada legislatura no dia 1º de janeiro, às 17:00 horas, em 

Sessão Solene de instalação, independente do número, 

sob a Presidência do Vereador mais votado dentre os 

presentes, que designará um de seus pares para 

secretariar os trabalhos”. Sobre o uso da vírgula que 

antecede o pronome relativo que, indicado no excerto, 

pode-se afirmar que: 

(A) Está correto, pois tem por finalidade restringir um 

vereador dentre todos os mais votados. 

(B) Está correto, pois tem por finalidade explicar algo 

sobre um vereador específico. 

(C) Está incorreto, pois deveria restringir um vereador 

dentre todos os mais votados, a fim de que não 

exista confusão entre os termos especificados. 

(D) É facultativo, pois apenas enfatiza algo sobre os 

vereadores. 

 

12  
 

Segundo o artigo 24, “O Presidente é o representante 

legal da Câmara nas suas relações externas, cabendo-lhe 

as funções administrativa e diretiva de todas as 

atividades internas”. O pronome em destaque, para 

estabelecer a coesão textual, recupera formalmente o 

termo: 

(A) Presidente 

(B) Representante legal 

(C) Câmara 

(D) Relações externas 

 

13  
 

Assinale a alternativa que esteja redigida de acordo com 

a gramática normativa. 

(A) Ao Presidente é facultado o direito de apresentar 

proposições e considerações ao Plenário, mas, para 

discuti-los, deverá afastar-se da Presidência 

enquanto se tratar de assunto proposto. 

(B) Quando o Presidente exorbitar das funções que lhe 

serão conferidas nesse Regimento, qualquer 

Vereador poderá reclamar sobre o fato cabendo-lhe 

recurso de Ato ao Plenário. 

(C) Poderão participar dos trabalhos das Comissões, 

como membros credenciados e sem direito a voto, 

técnicos de reconhecida competência ou 

representantes de entidades idôneas, que tenham 

legítimo interesse no esclarecimento de assunto 

submetido à apreciação das Comissões. 

(D) Plenário é o órgão deliberativo e soberano da 

Câmara Municipal, constituída pela reunião de 

Vereadores em exercício, em local, forma e número 

estabelecidos nesse Regimento. 

 

14  
 

Assinale a alternativa redigida segundo os preceitos da 

gramática normativa. 

(A) A Secretaria Administrativa, mediante autorização 

expressa do Presidente, fornecerá a qualquer 

munícipe que tenha legítimo interesse, no prazo de 

15 dias, certidões de atos, contratos e decisões, sob 

pena de responsabilidade da autoridade ou do 

servidor que negar ou retardar expedição de tais 

documentos. No mesmo prazo, deverá atender às 

requisições judiciais, se outro não for fixado pelo 

Juiz (L.O.M., art. 58). 

(B) A Secretaria Administrativa, mediante autorização 

expressa do Presidente, fornecerá a qualquer 

munícipe, que tenha legítimo interesse, no prazo de 

15 dias, certidões de atos, contratos e decisões, sob 

pena de responsabilidade da autoridade ou servidor 

que negar ou retardar expedição de tais 

documentos. No mesmo prazo deverá atender às 

requisições judiciais, se outra não for fixada pelo 

Juiz (L.O.M., art. 58). 

(C) A Secretaria Administrativa, mediante autorização 

expressa do Presidente, fornecerão a qualquer 

munícipe, que tenha legítimo interesse, no prazo de 

15 dias, certidões de atos, contratos e decisões, sob 

pena de responsabilidade da autoridade ou servidor 

que negar ou retardar sua expedição. No mesmo 

prazo deverá atender às requisições judiciais, se 

outra não for fixada pelo Juiz (L.O.M., art. 58). 

(D) A Secretaria Administrativa, mediante autorização 

expressa do Presidente, fornecerá à qualquer 

munícipe que tenha legítimo interesse no prazo de 

15 dias, certidões de atos, contratos e decisões, sob 

pena de responsabilidade da autoridade ou servidor 

que negar ou retardar expedição de tais 

documentos. No mesmo prazo, deverá atender às 

requisições judiciais, se outra não for fixada pelo 

Juiz (L.O.M., art. 58). 

 

15  
 

As alternativas abaixo foram adaptadas a partir de um 

excerto do retirado do OVE nº 006/2013, ofício no qual o 

Presidente da Câmara responde ao vereador.  Assinale a 

alternativa redigida conforme os preceitos da gramática 

normativa. 

(A) Atendendo reivindicação de Vossa Excelência, 

através do Requerimento nº 149/2013, esclareço 

que no website da Câmara Municipal, apresenta no 

lado esquerdo o link “TV Câmara-Arquivo” e, ao 

acessá-lo, o internauta poderá assistir a todas as 

sessões da Câmara Municipal realizadas em 2013, e 

também fazer downloads das mesmas. 

(B) Atendendo a reivindicação de Vossa Senhoria, 

através do Requerimento nº 149/2013, esclareço 

que, no website da Câmara Municipal, há, no lado 

esquerdo, o link “TV Câmara-Arquivo” e, ao acessá-

lo, o internauta poderá assistir a todas as sessões 

da Câmara Municipal realizadas em 2013 e fazer 

downloads delas. 

(C) Atendendo a reivindicação de Vossa Excelência, 

através do Requerimento nº 149/2013, esclareço 

que, no website da Câmara Municipal, existem, no 

lado esquerdo, o link “TV Câmara-Arquivo” e, ao 

acessá-lo o internauta poderá assistir todas as 

sessões da Câmara Municipal realizadas em 2013 e 

fazer downloads delas. 

(D) Atendendo reivindicação de Vossa Senhoria, através 

do Requerimento nº 149/2013, esclareço que, no 

website da Câmara Municipal há no lado esquerdo o 
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link “TV Câmara-Arquivo” e ao acessá-lo o internauta 

poderá assistir todas as sessões da Câmara 

Municipal realizadas em 2013 e fazer downloads 

delas. 

 

16  
 

(...) Neste compasso, indelével a seriedade com que deve 

se revestir o processo de formulação de políticas 

públicas. Uma escolha equivocada; o uso de métodos 

avaliativos mal definidos ou até mesmo inexistentes; o 

público-alvo ou os atores errados; a má avaliação da 

situação pré-implementação da política pública; a falta de 

controle na execução orçamentária e financeira da 

política; a inadequada ou a falta de planejamento na 

arrecadação de recursos para a implementação da 

política. Enfim, são inúmeros os fatores que poderão 

tornar ineficiente, inócua ou ineficaz qualquer política 

pública mal formulada. (...) 

FONTE:   https://jus.com.br/artigos/67342/a-importancia-do-poder-legisla 

 tivo-municipal-na-formulacao-de-politicas-publicas-atraves-das- 

 ferramentas-legais-de-planejamento-ppa-ldo-e-loa 

 

Considerando a passagem “Neste compasso, indelével a 

seriedade com que deve se revestir o processo de 

formulação de políticas públicas”, o termo em destaque 

poderia ser substituído, sem alteração de sentido, por: 

(A) Impressionante 

(B) Pesada 

(C) Inapagável 

(D) impagável 

 

17  
 

Assinale a alternativa gramaticalmente correta. 

(A) A Câmara de Vereadores exercem a função do 

Poder Legislativo na esfera municipal. 

(B) Os vereadores são eleitos através do voto direto, 

cujo o mandado tem duração de quatro anos, sendo 

a reeleição ilimitada. 

(C) A quantidade de membros desse cargo político é 

estabelecido através do contingente populacional de 

cada município. 

(D) Estabeleceu-se um número mínimo de 9 e um 

máximo de 55 vereadores por município. 

 

18  
 

Assinale a alternativa correta, de acordo com a gramática 

normativa. 

(A) Convoco Vossa Senhoria a participar da reunião da 

Comissão Parlamentar de Inquérito, instituída afim 

de averiguar irregularidades e apurar 

responsabilidades referentes à saúde pública do 

município. 

(B) A presidência desta Câmara Municipal encaminha, 

para apreciação de Vossas Senhorias, o balancete 

referente ao mês de julho de 2013. 

(C) Convoco Vossa Senhoria a participar da reunião que 

será realizada no dia 30/10/2013, as 19:00 horas, na 

Câmara Municipal, pela Comissão de Estudos 

formada para analisar o contrato realizado entre a 

Santa Casa e a Prefeitura Municipal, objetivando o 

encerramento do mesmo. 

(D) De conformidade ao artigo 25, inciso XIII do 

Regimento Interno, comunico os senhores 

Vereadores que na Sessão Ordinária a ser realizada 

no dia 25 de novembro deste ano, o vereador João 

da Silva, estará representando o Poder Legislativo 

desse município na Alemanha, com o intuito de 

conhecer a tecnologia de reciclagem de materiais. 

 

19  
 

Assinale a alternativa correta segundo a gramática 

normativa: 

(A) O Presidente da Câmara Municipal designa o 

vereador João da Silva como representante desta 

Casa para participar da “Sessão Solene em 

comemoração ao Dia da Policial Militar Feminina”, a 

realizar-se no dia 12 de maio de 2014, na 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. 

(B) Comunicamos aos vereadores que é uma honra 

poder servir essa Casa de Leis compondo essa 

Comissão de Justiça e Redação. Ocorre que devem 

haver 9 (nove) projetos do Executivo e mais de 100 

(cem) do Legislativo tramitando diante da Comissão. 

(C) Em atenção ao Requerimento nº 431, de 04 de 

agosto de 2014, informo a Vossa Senhoria que é 

uma solicitação muito pertinente, uma vez que a Lei 

de Acesso a Informação exige que todos, 

indistintamente, tenham acesso a informação. 

(D) Em atenção ao Requerimento nº 746/2014, de 

autoria de Vossa Senhoria, viemos pelo presente 

informar que seu pedido foi indeferido. 

 

20  
 

Assinale a alternativa gramaticalmente correta. 

(A) O poder constituinte é um poder superior ao poder 

legislativo, sendo precisamente a Constituição o ato 

que, instaurando o Governo, o regula e o limita. 

(B) O poder legislativo ficava delegado, salvo à matéria 

constitucional, ao Governo, com exceção às leis 

eleitorais e das leis de aprovação dos tratados 

internacionais, que seria deliberado pela assembleia. 

(C) Além disso, o poder legislativo estava dividido, 

embora não estava limitado: podia fazer de tudo o 

que queria, quando existia a harmonia e concerto de 

vontades. 

(D) A análise das Formas de Governo atende à 

dinâmica das relações entre o poder executivo e o 

poder legislativo e respeita, em particular, as 

modalidades de eleição dos dois organismos, o seu 

título de legitimidade e a comparação das sua 

prerrogativa. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO  ¿ ? 
 

 

21  
 

O analista de RH notou que entre 115 funcionários, 25 já 

haviam usufruído de férias no início do ano. Ao restante, 

aplicou pesquisa de intenção de resgate do benefício, 

com possibilidade de optar pelo primeiro semestre, 

segundo semestre ou ambos, e obteve o seguinte 

resultado: 43 possivelmente entrariam em férias ainda no 

primeiro semestre e 61 possivelmente gozariam o 

descanso remunerado no segundo semestre. Segundo a 

pesquisa, quantos funcionários optaram por ambos 

semestres como passíveis de férias? 

(A) 14 

(B) 18 

(C) 24 

(D) 79 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

22  
 

Recordando a respeito de um professor do colégio, Luís 

mencionou o nome “Sr. Leopoldo”, mas não obteve 

consenso entre seus amigos. Analisando a desavença, 

havia de início apenas uma certeza: ou o professor se 

chamava Sr. Leopoldo, ou Luís não se lembrava 

corretamente seu nome. Além disso, foi possível notar 

que se Paulo estivesse enganado, então Guilherme 

também estaria enganado, mas que se Mateus tinha 

razão, então Paulo estava enganado. Ainda, perceberam 

que se Guilherme estivesse enganado, então o professor 

se chamava mesmo Sr. Leopoldo. No final, todos 

concordaram que Mateus tinha razão e concluíram que: 

(A) Guilherme estava enganado, mas Paulo tinha razão. 

(B) Tanto Paulo quanto Guilherme tinham razão. 

(C) Luís lembrava corretamente do nome do professor. 

(D) O professor não se chamava Sr. Leopoldo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 
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MATEMÁTICA  ¿ ? 
 

 

23  
 

O cálculo de um indicador de qualidade de uma escola de 

ensino médio é obtido a partir dos seguintes critérios: 

 

 Sorteia-se um terço dos estudantes inscritos 

para uma avaliação. 

 Aplica-se uma prova onde a nota obtida varia 

entre 0 e 10. 

 Realiza-se a média ponderada entre a quantidade 

dos estudantes avaliados e a média aritmética 

simples de cada turma. 

 

A tabela abaixo mostra as notas individuais dos 

estudantes sorteados das três turmas de ensino médio 

dessa escola. 

 

 

 

A partir dos critérios apontados acima e das notas dos 

estudantes, pode-se concluir que o indicador de 

qualidade dessa escola, com duas casas decimais, será: 

(A) 6,10 

(B) 6,13 

(C) 6,16 

(D) 6,19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

24  
 

Um jornaleiro vendeu na primeira semana 35 revistas 

Cotidiano e 192 jornais Nossa Cidade, totalizando 

R$705,00. Na semana posterior, a venda da revista 

representou 4/5 das vendas da mesma na semana 

anterior e a de jornais 5/6 das vendas do mesmo produto 

na semana inicial, totalizando R$ 578,40. Uma vez que os 

preços unitários não foram alterados, o valor pago na 

compra de uma revista e um jornal foi: 

(A) Menos de R$ 10,00 

(B) Exatamente  R$ 10,00 

(C) Mais que R$ 10,00 

(D) O dobro de R$ 10,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Aluno A B C D E F G H I J K L

1º EM 6,0 7,0 10,0 3,0 6,0 8,0 10,0 5,0 7,0 6,0 3,0 1,0

2º EM 2,0 6,0 7,0 7,0 3,0 10,0 6,0 3,0

3º EM 9,0 9,0 4,0 5,0 6,0 10,0 6,0 4,0 7,0 8,0
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25  
 

O tabuleiro de xadrez tem formato de um quadrado 

dividido em quadrados menores, conforme figura a 

seguir.  

 

 

 

João resolveu preencher cada casa preta com moedas, 

variando a quantidade de acordo com sua linha 

correspondente, de forma que as casas da primeira linha 

receberam uma moeda cada, as da segunda linha duas 

moedas e assim sucessivamente. Quantas moedas foram 

necessárias para que que todas as casas pretas fossem 

preenchidas? 

(A) 32 

(B) 64 

(C) 72 

(D) 144 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÁREA PARA RASCUNHO 

 

 

 

 

 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTCA  ¿ ? 
 

 

26  
 

Ao conferir os dados de uma planilha, um funcionário 

observou pequena falha no cadastramento, a qual 

consistia num salto do registro 117 diretamente para o 

119. A fim de corrigir o problema e adicionar os dados do 

registro 118, faltantes na planilha, qual procedimento 

poderia ser realizado no Microsoft Excel? 

(A) Selecionar a linha do registro 117, clicar sobre o 

menu Dados e, em seguida, selecionar a opção 

Texto para colunas. 

(B) Selecionar a linha do registro 117 e a linha do 

registro 119, clicar sobre o menu Dados e, em 

seguida, selecionar a opção Desagrupar. 

(C) Clicar com o botão auxiliar do mouse sobre alguma 

célula do registro 117, selecionar a opção Inserir e, 

em seguida, escolher a alternativa Deslocar células 

para baixo.  

(D) Clicar com o botão auxiliar do mouse sobre alguma 

célula do registro 119, selecionar a opção Inserir e, 

em seguida, escolher a alternativa Linha inteira. 

 

27  
 

Uma das novidades do Windows 10 é a possibilidade de 

interagir com o sistema operacional através da assistente 

virtual inteligente. Segundo a Microsoft, a assistente está 

preparada para fazer lembretes, enviar e-mails, gerenciar 

calendário, bater papo, jogar, realizar pesquisas ou abrir 

aplicativos, tudo por comandos de voz ou interação 

textual. Para acioná-la, basta clicar no seu ícone, 

localizado na barra de tarefas, ou chamar pelo seu nome. 

Qual o nome da assistente inteligente do Windows 10? 

(A) Cortana 

(B) Winner 

(C) Siri 

(D) Alexa 

 

28  
 

Espalhados pela Área de Trabalho do Windows, estão 

vários documentos pertencentes a dois projetos 

diferentes. A fim de manter o ambiente virtual limpo e 

organizado, o usuário decidiu separar os arquivos e 

guardá-los em suas respectivas pastas. Qual 

procedimento permite organizar os arquivos dessa 

forma? 

(A) Clicar com o botão auxiliar do mouse sobre um 

arquivo e selecionar a opção Copiar, em seguida, 

clicar com o botão auxiliar do mouse sobre a pasta 

desejada e selecionar a opção Colar. 

(B) Clicar com o botão principal do mouse sobre um 

arquivo e, mantendo o botão pressionado, arrastá-lo 

até a pasta desejada. 

(C) Clicar com o botão principal do mouse sobre um 

arquivo duas vezes e, após abrir o documento, 

salvá-lo na pasta desejada. 

(D) Clicar com o botão auxiliar do mouse sobre um 

arquivo, selecionar a opção Adicionar tag e, em 

seguida escolher uma etiqueta. 

 

29  
 No universo dos editores de texto, o Microsoft Word é, 

sem dúvida, um dos mais populares aplicativos. Entre 
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suas qualidades, destaca-se a grande gama de recursos 
disponibilizada pelo software, as quais cobrem desde 
atividades básicas de formatação de texto até 
funcionalidades avançadas de configuração, como, por 
exemplo, edição de layout. Qual ícone de atalho 
exibe/oculta símbolos e marcas de formatação do 
documento no Word? 
 

(A) 

 

(B) 

 

(C) 

 

(D) 

 

 

30  
 

Em relação ao processo de preparação e envio de 

mensagens eletrônicas, os clientes de e-mail web e 

desktop disponibilizam para o usuário a opção de 

adicionar automaticamente, ao final de todo novo e-mail 

redigido, algumas informações, como identificação 

pessoal, profissional, contato, citação de frase ou 

qualquer outra mensagem desejada e configurada pelo 

titular da conta. Qual o nome dessa funcionalidade 

disponibilizada pelos clientes de e-mail? 

(A) Cartão de visitas 

(B) Assinatura de e-mail 

(C) E-identidade 

(D) Remetente virtual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ʭ CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

31  
 

Assinale a alternativa incorreta. Um bom atendimento 

requer: 

(A) Comunicar-se de forma clara, evitando utilização de 

gírias.  

(B) Utilizar frases como “bom dia”, “boa tarde”, “sente-

se, por favor”, “aguarde um instante, por favor”, que 

ditas com cordialidade promovem a empatia.  

(C) Abster-se de criticar a instituição, mostrando diante 

de alguma crítica ou sugestão que será tratada 

adequadamente. 

(D) Procurar distrações ou realização de atividades 

pessoais durante o atendimento.  

 

32  
 

O método de arquivamento é um plano preestabelecido 

de colocação dos documentos, que visa à facilidade de 

guarda e pesquisa. Analise o método abaixo e assinale a 

qual grupo pertence. 

 

- Artigos para calçados. 

- Calcados ortopédicos. 

- Calçados para crianças. 

- Calçados para homens. 

- Calçados para senhoras. 

 

(A) Ordenação dos assuntos de forma numérica.  

(B) Método Cronológico 

(C) Ordenação dos assuntos de forma alfabética.  

(D) Método geográfico.  

 

33  
 

De acordo com o estágio de evolução da arquivologia, 

quando levamos em conta o tempo de existência de um 

arquivo, ele pode pertencer a três estágios, são eles, 

exceto: 

(A) Arquivo permanente.  

(B) Arquivo quimérico. 

(C) Arquivo intermediário.  

(D) Arquivo corrente.  

 

34  
 

Contrato administrativo é todo e qualquer ajuste entre 

órgãos ou entidades da Administração Pública e 

particulares, em que há um acordo de vontade para a 

formação de vínculo e a estipulação de obrigações 

recíprocas. O contrato administrativo tem as seguintes 

características: 

 

I - Comutativo. 

II - Oneroso. 

III - Informal. 

IV - Intuitu personae. 

 

Dos itens acima: 

(A) Apenas I, II e III estão corretos. 

(B) Apenas II, III e IV estão corretos. 

(C) Apenas I, II e IV estão corretos. 

(D) Todos estão corretos. 
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35  
 

Com fulcro no artigo 58 da Lei Orgânica do Município 

local, no caso de impedimento do Prefeito e do Vice-

prefeito, ou ainda, no caso de vacância do cargo, qual 

deverá ser o procedimento adotado? 

(A) Novas eleições deverão ser convocadas 

imediatamente. 

(B) O caso será remetido ao governador do estado, a 

fim de designar um substituto no prazo não superior 

a 30 (trinta) dias. 

(C) Deverá assumir o Presidente da Câmara. 

(D) Uma sessão extraordinária deverá ser designada em 

até 15 (quinze), objetivando a criação de uma 

comissão eleitoral composta por 5 (cinco) membros. 

 

36  
 

Com fundamento no artigo 61 da Lei Orgânica do 

Município local, o Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no 

exercício do cargo, não poderão, sem licença da Câmara 

Municipal, sob pena de perda do cargo ou do mandato, 

ausentar-se do Município por período superior a: 

(A) 45 (quarenta e cinco) dias. 

(B) 15 (quinze) dias. 

(C) 30 (trinta) dias. 

(D) 60 (sessenta) dias. 

 

37  
 

Com relação aos serviços municipais, o artigo 104 da Lei 

Orgânica do Município local dispõe que os serviços 

públicos locais poderão ser prestados pelo Município, 

pela sua administração direta ou indireta, ou por 

terceiros, mediante: 

(A) pregão, licitação ou licença. 

(B) concessão, permissão ou autorização. 

(C) licença, comodato ou mútuo. 

(D) concessão, comodato ou autorização. 

 

38  
 

O artigo 89 do Regimento Interno do Município local 

elenca as competências dos vereadores. Com base no 

artigo supracitado, assinale a alternativa incorreta no que 

tange à competência exercida pela atividade de vereança. 

(A) Participar de todas as discussões e deliberações do 

Plenário. 

(B) Votar na eleição da Mesa e das Comissões 

Permanentes. 

(C) Participar das Comissões Temporárias. 

(D) Realizar a escolha dos membros do conselho de 

sentença de Tribunais do Júri ocorridos no 

Município. 

 

39  
 

Com relação às Comissões Permanentes, o Regimento 

Interno do município local dispõe em seu artigo 43 que: 

(A) As Comissões Permanentes são 15 (quinze), 

composta cada uma de 15 (quinze) membros. 

(B) As Comissões Permanentes são 7 (sete), composta 

cada uma de 3 (três) membros. 

(C) Apenas a Comissão de Meio Ambiente é 

permanente, devendo as demais serem criadas 

discricionariamente pelo Presidente ou Vice-

presidente. 

(D) Apenas a Comissão de Justiça e Redação é 

permanente, devendo as demais serem criadas 

discricionariamente pelo Presidente ou Vice-

presidente. 

 

40  
 

De acordo com o artigo 134 do Regimento Interno do 

Município local, prevê-se que a Câmara será convocada 

para as sessões extraordinárias mediante:  

(A) convocação pelo seu Presidente, em Sessão ou fora 

dela, quando houver matéria de interesse público 

relevante e urgente a deliberar. 

(B) convocação efetuada por qualquer vereador, em 

Sessão ou fora dela, quando houver matéria de 

interesse público relevante e urgente a deliberar. 

(C) convocação efetuada por qualquer vereador, 

obrigatoriamente em Sessão, quando houver 

matéria de interesse público relevante e urgente a 

deliberar. 

(D) Somente o prefeito pode convocar sessões 

extraordinárias, uma vez que se trata de prerrogativa 

exclusiva do cargo. 

 

41  
 

Analise as assertivas que seguem e responda. 

 

Estabelece o art. 5º da Constituição Federa Brasileira 

que, todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 

obrigações, nos termos da Constituição. 

II - ninguém será submetido a tortura nem a 

tratamento desumano ou degradante, sendo 

permitida a pena restritiva de liberdade e de 

banimento, sendo vedado, contudo, a pena de 

morte, salvo no caso de guerra declarada, e a 

prisão perpétua. 

III - é inviolável a liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o livre exercício de 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 

proteção aos locais de culto e a suas liturgias. 

IV - é livre a expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação, 

condicionada a atividade artística, contudo, a 

censura ou licença. 

V - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 

nela podendo penetrar sem consentimento do 

morador, salvo apenas nos casos de flagrante 

delito, desastre, ou para prestar socorro. 

 

Das afirmações, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I e III. 

(B) III e V. 

(C) I, III e IV. 

(D) I, II, III, IV e V. 
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42  
 

Analise as assertivas e, de acordo com a previsão 

contida na Constituição Federal, assinale a opção 

correta. 

(A) A todos será assegurado a gratuidade para retirada 

de certidão de nascimento, casamento e óbito. 

(B) Aos litigantes em processo judicial e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, 

sendo facultativa a concessão de direito de defesa 

em processo extrajudicial.  

(C) O preso tem direito à identificação dos responsáveis 

por sua prisão ou por seu interrogatório policial. A 

prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 

autoridade judiciária. 

(D) Nenhuma pena ou obrigação de reparar o dano 

passará da pessoa do condenado a seus 

sucessores.  

  

43  
 

Analise as assertivas que seguem e responda. 

 

Estabelece o artigo 7º da Constituição Federal Brasileira 

que são direitos assegurados aos trabalhadores urbanos 

e rurais: 

 

I - duração do trabalho normal não superior a oito 

horas diárias e quarenta e quatro semanais, 

obrigatória a compensação de horários e a 

redução da jornada, mediante acordo ou 

convenção coletiva de trabalho, regulamento de 

empresa ou sentença normativa; 

II - jornada de seis horas para o trabalho, sendo 

vedado seu aumento, ainda que previsto em 

negociação coletiva, quando se tratar de turnos 

ininterruptos de revezamento; 

III - repouso semanal remunerado ou não, 

preferencialmente aos domingos; 

IV - remuneração do serviço extraordinário superior, 

no máximo, em cinquenta por cento ao do 

normal; 

V - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 

sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da 

lei; 

 

Das afirmações acima, está(ão) correta(s) apenas 

aquela(s) que consta(m) em: 

(A) I.  

(B) II. 

(C) III e IV. 

(D) V. 

 

44  
 

Segundo prevê a Constituição Federal, algumas matérias 

são de competência exclusiva da União. Nas alíneas 

abaixo, estão descritas algumas dessas competências, 

contudo, alguma(s) dela(s) não está(ão) de acordo com o 

texto constitucional. 

 

Entre as condutas que competem à União com 

exclusividade, estão: 

I - emitir moeda e manter relações com Estados 

estrangeiros. 

II - participar de organizações internacionais. 

III - declarar a guerra e celebrar a paz. 

IV - assegurar a defesa nacional e permitir, nos 

casos previstos em lei complementar, que forças 

estrangeiras transitem pelo território nacional ou 

nele permaneçam temporariamente. 

V - decretar, mediante requerimento do Prefeito do 

Município ou Governador do Estado ou do 

Distrito Federal, o estado de sítio, o estado de 

defesa e a intervenção federal. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em: 

(A) I, II e V. 

(B) II e IV. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) III, IV e V. 

 

45  
 

Analise a assertiva e escolha a opção verdadeira. 

 

A idade mínima exigida para ser vereador, prefeito, 

deputado estadual, governador, deputado federal, 

senador e presidente da república é de respectivamente: 

(A) 18 anos; 21 anos; 21 anos; 30 anos; 21 anos; 35 

anos; 35 anos. 

(B) 18 anos; 21 anos; 21 anos; 21 anos; 21 anos; 35 

anos; 35 anos. 

(C) 18 anos; 21 anos; 21 anos; 30 anos; 30 anos; 35 

anos; 35 anos. 

(D) 18 anos; 18 anos; 21 anos; 30 anos; 30 anos; 35 

anos; 35 anos. 

 

46  
 

João é vereador no Município de Terras do Arraial. 

Adquiriu, após o exercício da vereança, uma chácara que 

é utilizada para veraneio. Ocorre que, o acesso para seu 

imóvel é muito difícil, pois trata-se de estrada de chão, 

chamada de “Av. Tremendão”, que está em condições 

muito precárias, já que toda esburacada e desnivelada. 

Utilizando-se de sua posição hierárquica dentro do 

quadro do legislativo, João dirige-se ao departamento de 

manutenção de vias públicas e, em conversa informal 

com o responsável legal, solicita que, no Domingo pela 

manhã, uma equipe composta de tratores e caminhões, 

além de operários, seja enviada ao local para nivelar a 

mencionada avenida. No respectivo domingo, João 

aproveita a oportunidade e pede para a equipe adentrar 

em sua chácara, a fim de realizar uma pequena 

terraplanagem na parte dos fundos do imóvel. O serviço 

não leva mais que 30 minutos e, como contrapartida, 

João paga uma “caixinha” de R$ 100,00 para cada 

operador de máquina pelo serviço prestado. 

Considerando que todo esse procedimento ocorreu de 

forma não protocolar, pode-se afirmar que: 

(A) João praticou ato de improbidade administrativa, 

prática esta que também se caracteriza quando 

alguém utilizar, em obra ou serviço particular, 

veículos, máquinas, equipamentos ou material de 

qualquer natureza, de propriedade ou à disposição 
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do poder público, bem como o trabalho de 

servidores públicos, empregados ou terceiros 

contratados pela Fazenda Pública. 

(B) João só praticou ato de improbidade a partir do 

momento que ofereceu dinheiro aos servidores. Se a 

vantagem econômica, tanto auferida por João como 

pelos servidores não tivesse existido, não haveria 

que se falar em ato de improbidade, pois, pelo 

princípio da proporcionalidade, tendo em vista que o 

serviço não levou mais que 30 minutos, não há que 

se falar em ato ilícito. 

(C) João não praticou ato de improbidade pois como 

representante do povo, eleito democraticamente, 

pertencente, portanto, ao poder legislativo, não está 

suscetível às penalidades da lei de improbidade, não 

obstante, por este ato, possa estar suscetível a 

sofrer processo de impeachment por falta de decoro 

parlamentar. 

(D) Apenas os operários que conduziam o maquinário 

praticaram ato de improbidade, à partir do momento 

que aceitaram dinheiro para realização do serviço na 

chácara de João. 

 

47  
 

O Prefeito do Município de Terras do Arraial nomeou a 

Professora Gigi como secretária da educação. Ocorre 

que Gigi começou a desviar parte da merenda destinada 

às escolas do Município para o restaurante de seu 

sobrinho, que com isso economizava consideravelmente 

na produção dos pratos oferecidos diariamente. 

Desconfiado de Gigi, o Prefeito a exonerou, mas não 

adotou nenhuma medida mais drástica contra ela, seja 

processual ou administrativa, pois tinha dúvidas se a 

suspeita que pairava sobre Gigi era mesmo verdadeira. 

Ocorre que o Prefeito agora está sendo cobrado a tomar 

uma medida, afinal, se não o fizer, poderá também 

responder por sua omissão. Analisando o caso em tela, a 

Lei de Improbidade Administrativa nº 8.429/92 prevê que 

o prazo para se adotar as medidas nela pertinentes é de 

até: 

(A) 10 (dez) anos após Gigi ter deixado o cargo. 

(B) 20 (vinte) anos após Gigi ter deixado o cargo. 

(C) 5 (cinco) anos após Gigi ter deixado o cargo. 

(D) imprescritível, pois os crimes contra a administração 

pública não prescrevem com o decurso do tempo. 
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No Município de Terras do Arraial, os agentes públicos 

Paulo e Luiz, respectivamente motorista de ambulância e 

enfermeiro do Pronto Socorro Municipal, eram 

responsáveis por desvio de combustível para 

abastecimento das viaturas e produtos médico 

hospitalares. Por conta do montante desviado e do tempo 

em que os atos ilícitos foram praticados, ambos 

galgaram considerável patrimônio pessoal, como 

veículos de alto valor e imóveis na cidade local. Foi 

oferecida denúncia de improbidade administrativa contra 

os respectivos agentes ante a conduta acima descrita. 

Segundo prevê a Lei de Improbidade Administrativa nº 

8.429/92, havendo fundados indícios de 

responsabilidade, a comissão representará ao Ministério 

Público ou à procuradoria do órgão respectivo. E, para se 

garantir a efetividade do processo e principalmente o 

ressarcimento ao erário público ante o prejuízo causado, 

qual medida emergencial pode ser adotada? 

(A) Requerer ao juízo competente a decretação do 

sequestro dos bens do agente ou terceiro que tenha 

enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 

patrimônio público. 

(B) Requerer a maior autoridade competente local, no 

caso, necessariamente o Prefeito do Município 

lesado que, através de portaria, determine o arresto 

dos bens do agente ou terceiro que tenha 

enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 

patrimônio público. 

(C) O sequestro não será requerido ao Prefeito, mas sim 

ao juiz da causa, que só ordenará sua efetivação 

após a prolação da sentença definitiva que 

reconheça ter o agente público praticado ato de 

improbidade administrativa pois, por força 

constitucional, ninguém é presumivelmente culpado 

até que se consagre o trânsito em julgado da 

sentença. 

(D) O sequestro não será requerido ao Prefeito, mas sim 

ao juiz da causa, que só poderá ordenar sua 

efetivação após o órgão político reclamante, no caso 

o Município de Terras do Arraial, oferecer caução 

como garantia, pois se a demanda for julgada 

improcedente, os agentes acusados indevidamente 

terão direito ao ressarcimento por prejuízo a sua 

imagem. 
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O Prefeito do Município de Terras do Arraial está tendo 

dificuldades em gerenciar a cidade, pois encontra forte 

resistência por parte dos vereadores para aprovar seus 

projetos. Destaca-se que a maioria dos vereadores 

pertencem a partidos contrários ao do Prefeito e, por 

esse motivo, adotam uma postura ideologicamente 

negacionista a toda e qualquer manobra gerencial 

sugerida. Um desses vereadores, o José, é seu mais 

ferrenho oponente e, ao passo que que as eleições se 

aproximam, ele se lança à concorrência ao cargo máximo 

do Executivo. Assim, na tentativa de prejudicar o 

Prefeito, José tem a ideia de disseminar notícias falsas, 

precisamente notícias que o envolvam em corrupção, 

pois quanto mais noticiais desabonadores recaírem 

sobre o Prefeito, mais força José terá para o atacar. 

Então, José pede a uma de suas correligionárias, Marilda, 

servidora pública lotada no serviço funerário da cidade, 

para oferecer denúncia no Ministério Público contra o 

Prefeito, dizendo que o mesmo faz parte de um forte 

esquema de corrupção envolvendo fabricantes de 

caixões, que são comprados superfaturados, e 

floriculturas locais, que monopolizam o serviço de 

adereços funerários, já que qualquer empreendimento 

concorrente é rapidamente embargado pelo Prefeito. 

Embora Marilda saiba que esta notícia é falsa, pois ele 

não pratica ato algum nesse sentido, ocorre que, em 

nome da cega fidelidade que mantém com José, ela 

patrocina a denúncia junto ao Ministério Público.  

Segundo a Lei de Improbidade Administrativa nº 8.429/92, 

podemos afirmar corretamente que: 

(A) Marilda será apenas civilmente responsabilizada, ou 

seja, deverá indenizar o prefeito pelos prejuízos 



TÉCNICO LEGISLATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 
 

IPEFAE 
 

12 / 13 
 

materiais, morais ou à imagem que cometer. Não há 

que se falar em condenação criminal. 

(B) Marilda será apenas criminalmente 

responsabilizada, não havendo que se falar em 

obrigação de reparar danos materiais, morais ou à 

imagem do prefeito, já que, ao ser condenada 

penalmente, essa punição já supre a punição civil, 

ou seja, o dever de indenizar. 

(C) Marilda não praticou ato algum, pois está no jogo da 

disputa política as polaridades partidárias lidarem 

com esses comportamentos. 

(D) Ao oferecer representação por ato de improbidade 

contra agente público quando o sabia inocente, 

Marilda será punida com detenção e ainda estará 

sujeita a indenizar o prefeito pelos danos materiais, 

morais ou à imagem que houver provocado. 
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O Município de Terras do Arraial realizou concurso 

público para admissão de vários agentes públicos, como 

guardas, professores, motoristas etc. Ao término do 

processo seletivo, iniciou-se a fase de exames médicos e 

apresentação de documentos, a fim de que se efetivasse 

a investidura ao cargo e a lotação no respectivo órgão. 

Para que a posse fosse efetivada, foi requerido ao agente 

público que apresentasse declaração dos bens e valores 

que compunham o seu patrimônio privado. 

 

Sobre o procedimento acima descrito, de requerimento 

de declaração de bens, analise as assertivas abaixo e 

responda conforme previsão contida na Lei nº 8.429/92. 

 

I - A posse e o exercício de agente público ficam 

condicionados à apresentação de declaração dos 

bens e valores que compõem o seu patrimônio 

privado, a fim de ser arquivada no serviço de 

pessoal competente. 

II - A declaração compreenderá imóveis, móveis, 

semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer 

outra espécie de bens e valores patrimoniais, 

localizado no País ou no exterior, e, quando for o 

caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais 

do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de 

outras pessoas que vivam sob a dependência 

econômica do declarante, excluídos apenas os 

objetos e utensílios de uso doméstico. 

III - A declaração de bens será anualmente atualizada 

e na data em que o agente público deixar o 

exercício do mandato, cargo, emprego ou 

função. 

IV - Será punido com a pena de demissão, a bem do 

serviço público, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, o agente público que se recusar a 

prestar declaração dos bens, dentro do prazo 

determinado, ou que a prestar falsa. 

 

Das afirmações, está(ão) correta(s) apenas a(s) que 

consta(m) em: 

(A) I e III. 

(B) I e II. 

(C) II. 

(D) I, II, III e IV. 
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Analise as assertivas a respeito da Lei nº 9.784/99, que 

trata sobre o processo administrativo. 

 

São deveres do administrado perante à Administração, 

sem prejuízo de outros previstos em ato normativo: 

 

I - expor os fatos conforme a verdade. 

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé. 

III - agir de modo temerário. 

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas 

e colaborar para o esclarecimento dos fatos. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em:  

(A) I e IV. 

(B) II e IV. 

(C) I, II e IV. 

(D) I, II, III e IV. 
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Analise as assertivas e responda de acordo com o 

previsto pela Lei nº 9.784/99, que trata sobre o processo 

administrativo. 

 

É impedido de atuar em processo administrativo o 

servidor ou autoridade que: 

 

I - tenha interesse direto ou indireto na matéria. 

II -  tenha participado ou venha a participar como 

perito, testemunha ou representante, ou se tais 

situações ocorrem quanto ao cônjuge, 

companheiro ou parente e afins até o terceiro 

grau. 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente 

com o interessado ou respectivo cônjuge ou 

companheiro. 

 

Das assertivas, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) que 

consta(m) em:  

(A) I. 

(B) II. 

(C) III. 

(D) I, II e III. 
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Um contribuinte abriu processo administrativo contra a 

Receita Federal, questionando procedimentos adotados 

pela União na análise de seu Imposto de Renda. Nesse 

caso, segundo prevê a Lei nº 9.784/99, que regulamenta o 

processo administrativo: 

(A) a administração tem o dever de explicitamente emitir 

decisão nos processos administrativos e sobre 

solicitações ou reclamações, em matérias de sua 

competência. 

(B) a administração tem a faculdade de explicitamente 

emitir decisões nos processos administrativos e o 

dever de explicitamente emitir decisões sobre 

solicitações ou reclamações, em matérias de sua 

competência. 
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(C) a administração tem a faculdade de explicitamente 

emitir decisão nos processos administrativos e sobre 

solicitações ou reclamações, em matérias de sua 

competência. 

(D) a administração tem a faculdade de explicitamente 

emitir ou não decisões nos processos 

administrativos e o dever de explicitamente emitir 

decisões sobre solicitações ou reclamações, em 

matérias de sua competência. 
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Segundo estabelece a Lei nº 9.784/99, que regula o 

Processo Administrativo, analise as frases e responda. 

 

O administrado tem os seguintes direitos perante à 

Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam 

assegurados: 

 

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e 

servidores, que deverão facilitar o exercício de 

seus direitos e o cumprimento de suas 

obrigações. 

II - ter ciência da tramitação dos processos 

administrativos em que tenha a condição de 

interessado, ter vista dos autos, obter cópias de 

documentos neles contidos e conhecer as 

decisões proferidas. 

III - formular alegações e apresentar documentos 

antes da decisão, os quais serão objeto de 

consideração pelo órgão competente. 

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, 

mesmo quando obrigatória a representação, por 

força de lei. 

 

Das afirmações, está(ão) correta(s) apenas aquela(s) 

contida(s) em: 

(A) I, II e III. 

(B) II e III. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) I e III. 

 

55  
 

Sobre o processo administrativo previsto na Lei nº 

9.784/99, analise as assertivas e aponte a opção 

incorreta. 

(A) Para provar o alegado, todo e qualquer tipo de prova 

será admitida, independentemente da forma como 

foi obtida. 

(B) As atividades de instrução destinadas a averiguar e 

comprovar os dados necessários à tomada de 

decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão 

do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo 

do direito dos interessados de propor atuações 

probatórias. 

(C) Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, 

diante da relevância da questão, poderá ser 

realizada audiência pública para debates sobre a 

matéria do processo. 

(D) Quando a matéria do processo envolver assunto de 

interesse geral, o órgão competente poderá, 

mediante despacho motivado, abrir período de 

consulta pública para manifestação de terceiros, 

antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo 

para a parte interessada. 
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O pronome de tratamento Vossa Excelência é utilizado, 

em textos oficiais, para referir-se a: 

(A) Reitores de Universidades Públicas 

(B) Auditores da Justiça Militar 

(C) Presidente das Associações Comerciais 

(D) Diretores de departamentos das estatais 
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Comunicações oficiais, quando destinadas a autoridades 

de mesma hierarquia ou de hierarquia inferior, devem 

apresentar por fecho: 

(A) Atenciosamente 

(B) Respeitosamente 

(C) Sem mais para o momento 

(D) Renovo meus votos de estima e consideração 
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A respeito da técnica legislativa e da sistematização de 

leis, pode-se afirmar que: 

(A) Artigo é a unidade básica para apresentação, divisão 

ou agrupamento de assuntos num texto normativo. 

(B) Os artigos podem desdobrar-se, por sua vez, em 

alíneas e incisos; e estes, em parágrafos. 

(C) O Capítulo é um agrupamento de artigos. 

(D) O artigo pode tratar de vários assuntos necessários 

àquele diploma legal. 
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Segundo a técnica legislativa, o que é um Decreto? 

(A) Ato normativo com força de lei que pode ser editado 

pelo Chefe do Executivo em caso de relevância e 

urgência. 

(B) Instrumento pelo qual autoridades expedem 

instruções sobre a organização e funcionamento de 

serviço e praticam outros atos de sua competência. 

(C) Ato administrativo da competência exclusiva do 

Chefe do Executivo, destinado a prover situações 

gerais ou individuais, abstratamente previstas, de 

modo expresso ou implícito, na lei. 

(D) Ato normativo elaborado e editado pelo Chefe do 

Executivo em virtude de autorização do Poder 

Legislativo, expedida mediante resolução e dentro 

dos limites nela traçados. 
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De acordo com a sistematização de leis, quanto à 

numeração dos artigos, é correto afirmar que: 

(A) Sempre é adotada a numeração ordinal. 

(B) Se usam, sempre, os numerais cardinais. 

(C) A numeração ordinal é adotada até o artigo nono, 

apenas. 

(D) A numeração cardinal é adotada até o artigo nove, 

apenas. 

 

___________ 
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